
 

 

Ex.mo Senhor Presidente da Comissão de Economia, Obras 

Públicas e Habitação 

Deputado Miguel Santos 

Assunto: Requerimento para audição da Dir. RH da Portway, do Presidente do Turismo do Porto e 

Norte, da Dir. RH e do Presidente da Menzies Portugal, do CEO da ANA, dos líderes do STTAMP e 

do STAMA e do representante do acionista minoritário TAP, sobre o funcionamento e segurança 

nos aeroportos, com foco nas entradas e saídas do país por meio aéreo. 

Ex.mo Sr. Presidente,  

O Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa homologou a 10 de maio o plano de insolvência da 

Groundforce, decisão que permitiu à Menzies Aviation assumir o controlo da companhia 

portuguesa de serviços de assistência em escala. A entrada da Menzies no capital colocou um 

ponto final no processo de insolvência da SPDH (a designação societária da Groundforce), 

declarada pelo tribunal em agosto de 2021.1 

Na audição ocorrida na Comissão de Economia, Obras Públicas e Habitação, a 11 de junho deste 

ano, o Presidente da ANA, José Luís Arnaut afirmou que: “Temos um problema muito complicado 

ao nível do controlo de fronteiras”, acrescentando que “não faz sentido trazer mais turistas para 

estarem duas horas à espera. Isso mata o turismo e a atratividade e cria problemas de fluidez no 

tráfego”. Segundo o gestor, a média diária de espera no controlo de passaportes em Lisboa e em 

Faro é de uma hora. “Os meios não são os necessários, nem estão a funcionar com celeridade”.2 

Convém sublinhar, que a atividade de handling abrange 24 horas por dia, 365 dias por ano, todos 

os serviços prestados em terra para apoio às aeronaves, passageiros, bagagem, carga e correio, 

englobando operações, que vão desde o momento de paragem da aeronave até à sua saída da 

 
1 Britânica Menzies já controla Groundforce. Promete “reforçar capacidade de handling para a aviação em Portugal” 

– ECO (sapo.pt) 
2 Atrasos na operação do aeroporto. ANA aponta responsabilidades ao controlo de segurança e ao espaço aéreo – 

Observador 

https://eco.sapo.pt/2024/06/04/britanica-menzies-ja-controla-groundforce-promete-reforcar-capacidade-de-handling-para-a-aviacao-em-portugal/
https://eco.sapo.pt/2024/06/04/britanica-menzies-ja-controla-groundforce-promete-reforcar-capacidade-de-handling-para-a-aviacao-em-portugal/
https://observador.pt/2024/06/11/atrasos-na-operacao-do-aeroporto-ana-aponta-responsabilidades-ao-controlo-de-seguranca-e-ao-espaco-aereo/
https://observador.pt/2024/06/11/atrasos-na-operacao-do-aeroporto-ana-aponta-responsabilidades-ao-controlo-de-seguranca-e-ao-espaco-aereo/


 

 

plataforma, ou seja, carregamento, descarregamento, assistência, check-in e acolhimento dos 

passageiros, bagagem e carga aérea.  

Toda esta dinâmica implica uma movimentação permanente de recursos humanos e 

equipamentos de operação de assistência bastante complexa, objetivando o cumprimento de 

programas de segurança que advêm de recomendações de instituições internacionais (ICAO, ECAC, 

IATA, EASA), de legislação nacional (Decreto-Lei n.º 142/2019 – Programa Nacional de Segurança 

da Aviação Civil) e dos Regulamento (CE) n.º 300/2008 e Regulamento de Execução (UE) n.º 

2015/1998.  

Do explicitado, surge naturalmente como principal objetivo a dissuasão de atos ilícitos e o 

cumprimentos dos normativos nacionais e internacionais, pelo que os trabalhadores inerentes a 

esta atividade estão certificados em várias áreas de segurança da aviação civil, sendo alvo de 

múltiplas inspeções e auditorias pela ANAC, PSP e pela própria ANA.  

Em síntese, detêm uma importante e fulcral responsabilidade na dinâmica diária que ocorre nos 

aeroportos portugueses, mormente no que concerne à segurança operacional “safety” das 

infraestruturas e dos milhares de passageiros que as utilizam. 

Deste modo, e em estreita articulação com os objetivos da área de “security”, impõe-se que os 

aeroportos regulamentem toda a circulação aeroportuária, pois se o “safety” contempla a 

segurança operacional interna da estrutura no âmbito de potenciais ocorrências, o “security” 

responde, por consequência, à defesa exterior das estruturas aeroportuárias. 

De acordo com o explicitado, surgiu um comunicado assinado por seis sindicatos que integram 

colaboradores da Menzies, onde se indica a existência de défice de trabalhadores que consideram 

necessários para se garantirem serviços adequados serviços de “secutity” e “safety”. 

Sendo fulcral a existência de fortes e sustentadas motivações para o desempenho dos referidos 

serviços, não se podem aceitar situações como as relatadas por membros de sindicatos, que 

explicitam a existência de trabalhadores imigrantes paquistaneses, indianos, entre outros, a 

pernoitarem e a tomar refeições dentro das instalações da empresa, havendo a salientar a 

gravidade de haver um colaborador brasileiro, que é procurado pela polícia em 5 estados do Brasil.  



 

 

Adicionalmente e num sublinhado perfil de défice motivacional, verificou-se tendo em julho de 

2023 sido celebrado um acordo entre os sindicatos e a Menzies relativo à revisão da tabela salarial, 

verifica-se que ainda não terá sido efetivado. 

Sendo o propósito da segurança operacional “safety” o de garantir  a  circulação  segura,  expedita  

e  ordenada de aeronaves, pessoas, viaturas e equipamentos nas áreas de movimento dos 

aeroportos, revela-se fulcral que agregado à motivação dos recursos humanos, o Sistema  de  

Gestão de  Segurança  Aeroportuária (SGSA)  ou  o Safety  Management  System  (SMS) incluam 

medidas e ações de segurança aeroportuária atualizadas e adequadas às atividades operacionais 

nos aeroportos nacionais. 

Pelo exposto, consideramos importante, no âmbito da referida segurança operacional “safety”, 

auscultar os responsáveis em Portugal das empresas e dos principais sindicatos envolvidos. 

Assim, ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, vem o Grupo Parlamentar do 

Partido CHEGA requerer a audição da Diretora RH da Portway (Dr.ª Rita Reis), do Presidente do 

Turismo do Porto e Norte (Dr. Luís Pedro Martins), da Diretora de RH da Menzies (Dr.ª. Ana 

Vilhena), Sr. Presidente da Menzies Portugal (Dr. Rui Gomes), do CEO da ANA (Thierry Ligoniére), 

dos líderes dos dois sindicatos STTAMP e STAMA e do representante do acionista minoritário 

(TAP), sobre o funcionamento e segurança nos aeroportos, com foco nas entradas e saídas do país 

por meio aéreo. 

Palácio de S. Bento, 17 de julho de 2024 

 

    O Deputado do GPCH, 

      Filipe Melo 


